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LEI FEDERAL 

Lei Federal n. 8.122, de 11 de dezembro de 1990 - Regime jurídico dos 

servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 

federais. 

Art. 142.  A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 

conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do 

dia em que cessar a interrupção. 

 

LEIS ESTADUAIS E DO DISTRITO FEDERAL 

 

ACRE (AC) 

Lei Complementar n. 39, de 29 de dezembro de 1993 – Dispõe sobre o Estatuto 

dos Servidores Públicos Civis do Estado do Acre, das Autarquias e das 

Fundações Públicas, instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

Art. 193. A ação disciplinar prescreverá: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm
http://www.al.ac.leg.br/leis/wp-content/uploads/2017/03/LeiComp39.pdf
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I - em cinco anos, quanto às infrações e destituição puníveis com demissão, 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em 

comissão; 

II - em dois anos, quanto à suspensão; e 

III - em cento e oitenta dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a contar da data em que o fato se tornou 

conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo administrativo 

disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade 

competente. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a contar a partir do 

dia em que cessar a interrupção. 

 

ALAGOAS (AL) 

Lei n° 5247 de 26 de julho de 1991 – Institui o Regime jurídico único dos 

servidores públicos civis do Estado de Alagoas, das autarquias e das fundações 

públicas estaduais. 

Art. 144. A ação disciplinar prescreverá: 

I – em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação 

de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II – em 02 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III – em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tomou 

conhecimento. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime.  

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do 

dia em que cessar a interrupção.  

 

 

http://acervo.seplag.al.gov.br/comissao-permanente-de-processo-administrativo/Lei%20%205.247%20de%2026.07.91%20-%20REGIME%20JURIDICO%20UNICO%20DOS%20SERVIDORES%20PUBLICOS%20CIVIS%20DO%20ESTADO%20DE%20ALAGOAS.pdf/view
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AMAPA (AP) 

Lei n. 66, de 03 de maio de 1993 - Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas 

Estaduais. 

Art. 158. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 02 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tomou 

conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na Lei penal aplicam-se às in frações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do 

dia em que cessar a interrupção. 

 

AMAZONAS (AM) 

Lei 1.762 de 14 de novembro de 1986 - Dispõe sobre o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis do Estado, das Autarquias e Fundações Públicas 
Estaduais. 

Art. 169 - A prescrição começa a contar da data em que autoridade tomar 

conhecimento da existência da falta. 

Parágrafo único - O curso de prescrição interrompe-se pela abertura do 

competente procedimento administrativo. 

 

BAHIA (BA) 

Lei n. 6677, de 26 de setembro de 1994 - Dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos Civis do Estado da Bahia, das Autarquias e das Fundações Públicas 

Estaduais. 

Art. 203 - A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às inflações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

http://www.al.ap.gov.br/pagina.php?pg=buscar_legislacao&n_leiB=0066,%20de%2003/05/93
https://sapl.al.am.leg.br/media/sapl/public/normajuridica/1986/6213/6213_texto_integral.pdf
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/lei-no-6677-de-26-de-setembro-de-1994
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III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º - O prazo de prescrição começa a correr na data em que o fato se tornou 

conhecido. 

§ 2º - Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º - A abertura de sindicância ou a instauração do processo disciplinar 

interrompe a prescrição até a decisão final proferida por autoridade competente. 

 

CEARÁ (CE) 

Lei n. 9.826, de 14 de maio de 1974 – Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 

Públicos Civis do Estado. 

Art. 182 - O direito ao exercício do poder disciplinar prescreve passados cinco 

anos da data em que o ilícito tiver ocorrido. 

Parágrafo único - São imprescritíveis o ilícito de abandono de cargo e a 

respectiva sanção. 

 

DISTRITO FEDERAL (DF) 

Lei Complementar n. 840, de 23 de dezembro de 2011 - Dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das 

fundações públicas distritais. 

Art. 208. A ação disciplinar prescreve em: 

I – cinco anos, quanto à demissão, destituição de cargo em comissão ou 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

II – dois anos, quanto à suspensão; 

III – um ano, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da primeira data em que o fato ou 

ato se tornou conhecido pela chefia da repartição onde ele ocorreu, pela chefia 

mediata ou imediata do servidor, ou pela autoridade competente para instaurar 

sindicância ou processo disciplinar. 

§ 2º A instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, uma única 

vez. 

§ 3º Interrompida a prescrição, sua contagem é reiniciada depois de esgotados 

os prazos para conclusão do processo disciplinar, previstos nesta Lei 

Complementar, incluídos os prazos de prorrogação, se houver. 

https://www.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis74/9826.htm
http://www.buriti.df.gov.br/ftp/diariooficial/2011/12_Dezembro/DODF%20N%C2%BA%20246%2026-12-2011/Se%C3%A7%C3%A3o01-%20246.pdf
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§ 4º O prazo de prescrição fica suspenso enquanto a instauração ou a tramitação 

do processo disciplinar ou a aplicação de sanção disciplinar estiver obstada por 

determinação judicial. 

§ 5º Os prazos de prescrição previstos na lei penal, havendo ação penal em 

curso, aplicam-se às infrações disciplinares capituladas também como crime. 

 

ESPÍRITO SANTO (ES) 

Lei Complementar n. 46, de 31 de janeiro de 1994 - institui o Regime Jurídico 

Único dos servidores públicos civis da administração direta, das autarquias e das 

fundações públicas do Estado do Espírito Santo, de qualquer dos seus Poderes. 

Art. 156 - O direito de pleitear na esfera administrativa e o evento punível 

prescreverão: 

I – em cinco anos: 

a) quanto aos atos de demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade; 

b) quanto aos atos que impliquem pagamento de vantagens pecuniárias devidas 

pela Fazenda Pública estadual, inclusive diferenças e restituições; 

II – em dois anos, quanto às faltas sujeitas à pena de suspensão; e 

III – em cento e oitenta dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for 

fixado em lei. 

Art. 157 - O prazo da prescrição contar-se-á da data da publicação oficial do ato 

impugnado ou, da data da ciência, pelo interessado, quando não publicado. 

§ 1º - Para a revisão do processo administrativo-disciplinar, a prescrição contar-

se-á da data em que forem conhecidos os atos, fatos ou circunstâncias que 

deram motivo ao pedido de revisão. 

§ 2º - Em se tratando de evento punível, o curso da prescrição começa a fluir da 

data do referido evento e interrompe-se pela abertura da sindicância ou do 

processo administrativo-disciplinar. 

Art. 158 - A falta também prevista na lei penal como crime ou contravenção 

prescreverá juntamente com este. 

Art. 159 - O requerimento, o pedido de reconsideração e o recurso, quando 

cabíveis, interrompem a prescrição. 

Art. 160 - Para o exercício do direito de petição, é assegurada ao servidor público 

ou a procurador por ele constituído, vista, na repartição, do processo ou 

documento. 

 

http://www3.al.es.gov.br/Arquivo/Documents/legislacao/html/LEC461994.html
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GOIÁS (GO) 

LEI Nº 20.756, DE 28 DE JANEIRO DE 2020 - Dispõe sobre o regime jurídico dos 

servidores públicos civis do Estado de Goiás, das autarquias e fundações 

públicas estaduais, e dá outras providências. 

Art. 198. Extingue-se a punibilidade das transgressões disciplinares definidas 

nesta Lei: 

I - na ocorrência de prescrição da pretensão punitiva; 

II - em caso de óbito do servidor; 

III - pelo adimplemento integral do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC, nos 

termos do art. 248 e seguintes. 

§ 1º A extinção da punibilidade será reconhecida e declarada de ofício pela 

autoridade instauradora. 

§ 2º Na hipótese dos incisos I e III deste artigo, a decisão que declarar extinta a 

punibilidade produzirá efeitos somente após sua homologação pela autoridade 

a quem compete a aplicação da penalidade em abstrato, que terá o prazo de 60 

(sessenta) dias para efetivar tal homologação, sob pena de a decisão que 

declarar extinta a punibilidade surtir todos os efeitos legais. 

Art. 199. A aplicação de penalidade por transgressão disciplinar acarreta a 

inabilitação do servidor apenado para sua promoção ou nova investidura em 

cargo efetivo ou em comissão, mandato ou emprego público estadual pelos 

seguintes prazos, contados da data de publicação do ato punitivo: 

I - no caso de advertência, 120 (cento e vinte) dias; 

II - tratando-se de suspensão, ainda que convertida em multa, 15 (quinze) dias 

por cada dia de suspensão, não podendo ser inferior a 180 (cento e oitenta) dias; 

III - no caso da multa prevista no § 3º do art. 193 desta Lei, 180 (cento e oitenta) 

dias; 

IV - no caso de demissão, destituição de cargo em comissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade, 10 (dez) anos, salvo nos casos 

fundamentados nos incisos LVIII, LXIX, LXX, LXXIII e LXXIV do art. 202 e XXXVII 

do art. 204, para os quais a inabilitação será de 20 (vinte) anos. 

§ 1º Na hipótese de o punido ressarcir integralmente o dano, os prazos de que 

trata este artigo serão reduzidos em 1/3 (um terço). 

§ 2º A superveniência de qualquer transgressão cometida no curso do período 

fixado neste artigo implicará majoração do prazo de inabilitação correspondente 

a 50% (cinquenta por cento) do período previsto para a nova penalidade 

aplicada. 

https://legisla.casacivil.go.gov.br/pesquisa_legislacao/100979/lei-20756
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§ 3º Em sede de processo administrativo disciplinar instaurado em face de ex-

servidor efetivo, caso reconhecida a prática de transgressão disciplinar durante 

o vínculo com a administração, aplicar-se-á inabilitação prevista neste artigo. 

Art. 200. A aplicação de penalidade por transgressão disciplinar constante deste 

Estatuto não afasta: 

I - o ressarcimento ao erário dos valores correspondentes aos danos e prejuízos 

causados à administração pública; 

II - a devolução ao erário do valor desviado ou do bem, nas mesmas condições 

em que se encontravam quando da ocorrência do fato, facultada sua substituição 

por outro igual ou superior; 

III - eventual ação penal ou civil. 

Art. 201. A prescrição verifica-se: 

I - em 3 (três) anos, quanto às infrações puníveis com advertência, suspensão e 

multa; 

II - em 6 (seis) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, destituição de 

cargo em comissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

§ 1º Aplicam-se às transgressões disciplinares definidas como crime, os prazos 

prescricionais previstos na lei penal. 

§ 2º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 

conhecido pela administração pública e regula-se pela maior sanção 

abstratamente prevista para a transgressão. 

§ 3º A prescrição verificada de forma induvidosa antes da instauração do 

processo administrativo disciplinar será imediatamente declarada pela 

autoridade competente, mediante ato fundamentado. 

§ 4º A decisão que reconhecer a existência de prescrição deverá determinar, 

desde logo, as providências necessárias à apuração da responsabilidade pela 

sua ocorrência, se houver indício de dolo ou culpa. 

§ 5º Na hipótese de desclassificação da conduta para tipo diverso daquele 

constante da portaria instauradora, o prazo prescricional será regulado pela 

transgressão disciplinar efetivamente imputada ao servidor, observado o 

disposto no § 1º deste artigo. 

§ 6º Interrompe a contagem do prazo prescricional a publicação do ato de 

instauração do processo administrativo disciplinar, na forma do inciso I do § 9º 

deste artigo. 

§ 7º Suspendem a contagem do prazo prescricional: 
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I - o sobrestamento do processo administrativo disciplinar ou da sindicância pela 

autoridade instauradora para aguardar decisão administrativa ou judicial da qual 

necessariamente dependa o processo; 

II - a manifestação expressa da Junta Médica Oficial pela impossibilidade de o 

servidor acompanhar o processo administrativo disciplinar, quando da 

concessão de licença para tratamento de saúde; 

III - a celebração do Termo de Ajustamento de Conduta - TAC. 

§ 8º A autoridade instauradora deve, após a ciência da decisão judicial 

concessiva de medida liminar ou equivalente que suspender a eficácia do 

procedimento, avaliar, motivadamente, desde logo, a conveniência de produzir 

provas que julgar urgentes, sanar as nulidades para dar continuidade aos 

trabalhos ou instaurar novo processo administrativo disciplinar. 

§ 9º Para os efeitos deste artigo: 

I - interrupção da contagem do prazo prescricional é a solução de continuidade 

do cômputo desse prazo, diante da ocorrência prevista no § 6º deste artigo, 

iniciando-se a partir de então a nova contagem do referido prazo; 

II - suspensão da contagem do prazo prescricional é a paralisação temporária do 

cômputo desse prazo, a partir do início das ocorrências previstas no § 7º deste 

artigo, sendo ele retomado quando da cessação das mesmas. 

 

MARANHÃO (MA) 

Lei n. 6.107 de 27 de julho de 1994 - Dispõe sobre o estatuto dos servidores 

públicos civis do estado e dá outras providências. 

Art. 233 - A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição do cargo em comissão; 

II - em 02 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência e repreensão. 

§ 1º - O prazo de prescrição começa a fluir da data em que foi praticado o ato, 

ou do seu conhecimento pela administração. 

§ 2º - Os prazos de prescrição previstos na legislação penal aplicam-se às 

infrações disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º - A abertura de sindicância ou a instauração de processo para a apuração 

da falta disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por 

autoridade competente. 

http://stc.ma.gov.br/legisla-documento/?id=1034
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§ 4º - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do 

dia em que cessar a interrupção. 

 

MATO GROSSO (MT) 

Lei Complementar n. 04, de 15 de outubro de 1990 - Dispõe sobre o Estatuto 

dos Servidores, Públicos da Administração Direta das Autarquias e das 

Fundações Públicas Estaduais. 

Art. 169 A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à representação e suspensão; 

§ 1º O prazo de prescrição começa da data em que, o fato ou transgressão se 

tornou conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º (revogado) (Revogado pela LC 584/17) 

Redação original. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a 

prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

§ 4º (revogado) (Revogado pela LC 584/17) 

Redação original. 

§ 4º Interrompido o curso da prescrição, este recomeçará a correr pelo prazo restante, 

à partir do dia em que cessar a interrupção. 

§ 5º (revogado) (Revogado pela LC 584/17) 

Redação original. 

§ 5º Se decorrido o prazo legal para o disposto no parágrafo terceiro, sem a conclusão 

e o julgamento, recomeçará a correr o curso da prescrição. 

 

MATO GROSSO DO SUL (MS) 

LEI Nº 1.102, DE 10 DE OUTUBRO DE 1990 - Dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo, das Autarquias e das 

Fundações Públicas do Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências. 

 

 

http://app1.sefaz.mt.gov.br/0425762E005567C5/250A3B130089C1CC042572ED0051D0A1/F30BBDEE7F310A2E042567BD006CE603
http://aacpdappls.net.ms.gov.br/appls/legislacao/secoge/govato.nsf/1b758e65922af3e904256b220050342a/d5cfc722c5b2d1dc04256e5c006540bd?OpenDocument&Highlight=2,1.102
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Art. 240. Prescreverá a punibilidade: 

I - em cinco anos, as infrações puníveis com demissão, cassação de 

disponibilidade ou de aposentadoria e/ou destituição de cargo em comissão; 

(redação dada pela Lei nº 5.461, de 16 de dezembro de 2019) 

 
 

Redação Original (15.10.1990 a 16.12.2019): 

I - em cinco anos, as infrações puníveis com demissão, cassação 
de disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em dois anos, quanto a suspensão ou multa; e 

III - em cento e oitenta dias, quanto a repreensão. 

§ 1º O termo inicial da prescrição da pretensão punitiva é a data do conhecimento 

do fato por autoridade competente para instaurar o processo administrativo 

disciplinar. (redação dada pela Lei nº 5.461, de 16 de dezembro de 2019) 

 
 

Redação Original (15.10.1990 a 16.12.2019): 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o ilícito 
foi praticado. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal, aplicam-se as infrações 

disciplinares capituladas como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo administrativo 

disciplinar interrompe o curso prescricional. 

§ 4º Suspensa a prescrição, esta recomeçará a ocorrer pelo prazo restante, a 

partir do dia em que cessar a suspensão. 

 

MINAS GERAIS (MG) 

Lei n. 869, de 5 de julho de 1952 – Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários 

Públicos Civis do Estado de Minas Gerais. 

Art. 258 – As penas de repreensão, multa e suspensão prescrevem no prazo de 

dois anos e a de demissão, por abandono do cargo, no prazo de quatro anos. 

(Vide § 1º do art. 4º e art. 29 da Constituição do Estado de Minas Gerais.) 
Art. 4º - O Estado assegura, no seu território e nos limites de sua competência, 
os direitos e garantias fundamentais que a Constituição da República confere 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País. 
§ 1º - Incide na penalidade de destituição de mandato administrativo ou de 
cargo ou função de direção, em órgão da administração direta ou entidade da 
administração indireta, o agente público que deixar injustificadamente de sanar, 
dentro de noventa dias da data do requerimento do interessado, omissão que 
inviabilize o exercício de direito constitucional. 

 

 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa-nova-min.html?tipo=LEI&num=869&ano=1952
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PARÁ (PA) 

Lei n. 5.810, de 24 de janeiro de 1994 - Dispõe sobre o Regime Jurídico Único 

dos Servidores Públicos Civis da Administração Direta, das Autarquias e das 

Fundações Públicas do Estado do Pará. 

Art. 198. A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição; 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à repreensão. 

§ 1° O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 

conhecido. 

§ 2° Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3° A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

 

PARAÍBA (PB) 

Lei Complementar n. 58, de 30 de dezembro de 2003 – Dispõe sobre o Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba e dá outras 

providências. 

Art. 130 - A prescrição da ação disciplinar se dará em: 

I - 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência. 

§ 1º - O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 

conhecido. 

§ 2º - Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º - A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

https://www.semas.pa.gov.br/legislacao/files/pdf/1517.pdf
http://ouvidoria.pb.gov.br/legislacao/lei-complementar-58-estatuto-dos-servidores.pdf
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§ 4º - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do 

dia em que cessar a interrupção. 

 

PARANÁ (PR) 

Lei 6174, 16 de novembro de 1970 - Estabelece o regime jurídico dos 

funcionários civis do Poder Executivo do Estado do Paraná. 

Art. 301. Prescreverá: 

I - em dois anos, a falta sujeita às penas de repreensão ou suspensão; 

II - em cinco anos, a falta sujeita: (Redação dada pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

a) a pena de demissão ou destituição de função; (Redação dada pela Lei 13640 de 

25/06/2002) 

b) a cassação da aposentadoria ou disponibilidade. (Redação dada pela Lei 13640 

de 25/06/2002) 

III - ...vetado... . 

§ 1º. Interrompem-se os prazos prescricionais previstos no caput e incisos I e II 

deste artigo: (Redação dada pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

a) pela instauração de Sindicância; (Incluído pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

b) pela instauração de Processo Administrativo; (Incluído pela Lei 13640 de 

25/06/2002) 

c) pela interposição de Recurso Administrativo com efeito suspensivo; (Incluído 

pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

d) pela decisão final proferida no Processo Administrativo; (Incluído pela Lei 13640 

de 25/06/2002) 

e) pela interposição de Pedido de Revisão da decisão proferida no Processo 

Administrativo; (Incluído pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

f) pela decisão final proferida no Pedido de Revisão de que trata a letra anterior; 
(Incluído pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

g) pela propositura de ação na esfera jurisdicional, que tenha por pretensão a 

anulação ou revisão do ato administrativo que aplicou a sanção ao servidor. 
(Incluído pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

§ 2º. Fica suspenso o curso do prazo prescricional enquanto não sobrevier 

decisão judicial transitada em julgado no processo ao qual se refere a letra "g", 

do § 1º. (Incluído pela Lei 13640 de 25/06/2002) 

 

 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=10297&indice=1&totalRegistros=1
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PERNAMBUCO (PE) 

Lei n. 6.123, de 20 de julho de 1968 - institui o regime jurídico dos funcionários 

públicos civis do Estado. 

Art. 209. Prescreverão: 

I - em um ano, as faltas sujeitas à pena de repreensão; 

II - em dois anos, as faltas sujeitas à pena de suspensão; 

III - em cinco anos, as faltas sujeitas às penas de destituição de função, 

demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade. (Redação alterada pelo 

art. 1° da Lei Complementar n° 316, de 18 de dezembro de 2015.) 

(Vide o art. 2° da Lei Complementar n° 316, de 18 de dezembro de 2015 - Art. 

2º Observar-se-á o prazo prescricional anteriormente estabelecido no inciso III 

do art. 209 da Lei Estadual nº 6.123, de 1968, se, na data de entrada em vigor 

da presente Lei Complementar, já houver transcorrido mais da metade do tempo 

nele previsto.) 

§ 1° Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime, independentemente de 

instauração de inquérito policial ou do ajuizamento da ação penal. (Redação 

alterada pelo art. 1° da Lei Complementar n° 316, de 18 de dezembro de 2015.) 

§ 2° O curso da prescrição começa a fluir da data do fato punível disciplinarmente 

e se interrompe pelo ato que determinar a instauração do inquérito administrativo 

ou de sindicância com caráter punitivo. (Redação alterada pelo art. 1° da Lei 

Complementar n° 316, de 18 de dezembro de 2015.) 

§ 3° O disposto no § 1° não se aplica aos casos de abandono de cargo, que se 

submete ao prazo prescricional previsto no inciso III. (Acrescido pelo art. 1° da Lei 

Complementar n° 316, de 18 de dezembro de 2015.) 

§ 4° Caracterizado o abandono de cargo, a ausência de recusa ao retorno 

voluntário do servidor ao serviço não configura perdão administrativo tácito, 

ainda que não tenha sido instaurado qualquer procedimento administrativo para 

apuração da infração. (Acrescido pelo art. 1° da Lei Complementar n° 316, de 18 de 

dezembro de 2015.) 

Art. 210. A aplicação da pena de suspensão por mais de quinze dias e das 

definidas nos itens IV, V e VI do artigo 199, será precedida de inquérito 

administrativo, mesmo quando suspenso o vínculo estatutário por motivo de 

contratação do funcionário sob o regime da legislação trabalhista. 

 

 

 

https://legis.alepe.pe.gov.br/texto.aspx?tiponorma=1&numero=6123&complemento=0&ano=1968&tipo=&url=
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PIAUÍ (PI) 

Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994 - Dispõe sobre o Estatuto dos 

Servidores Públicos Civis do Estado do Piauí, das autarquias e das Fundações públicas 

estaduais e dá outras providências. 

Art. 163º A ação disciplinar prescreverá: 

I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargos em comissão. 

II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 (cento oitenta) dias, quanto a advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou 

conhecido. 

§ 2º Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam - se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime. 

§ 3º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 

 

RIO DE JANEIRO (RJ). 

Decreto-Lei nº 220 de 18 de julho de 1975 - Dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 57 - Prescreverá: 

I - em 2 (dois) anos, a falta sujeita às penas de advertência, repreensão, multa 

ou suspensão; 

II - em 5 (cinco) anos, a falta sujeita: 

1) à pena de demissão ou destituição de função; 

2) à cassação da aposentadoria ou disponibilidade. 

§ 1º - A falta também prevista como crime na lei penal prescreverá juntamente 

com este. 

§ 2º - O curso da prescrição começa a fluir da data do evento punível 

disciplinarmente e interrompe-se pela abertura de inquérito administrativo. 

Decreto n. 2479 de 08 de março de 1979 - Aprova o Regulamento do Estatuto 

dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 303 – Prescreverá: 

I – em 2 (dois) anos, a falta sujeita às penas de advertência, repreensão, multa 

ou suspensão; 

http://legislacao.pi.gov.br/legislacao/default/ato/12457
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/83b1e11a446ce7f7032569ba0082511c/cb7fc6f032ee6e5683256eb40054bd0e?OpenDocument
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/decest.nsf/968d5212a901f75f0325654c00612d5c/2caa8a7c2265c33b0325698a0068e8fb
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II – em 5 (cinco) anos, a falta sujeita: 

1) à pena de demissão ou destituição de função; 

2) à cassação da aposentadoria, jubilação ou disponibilidade. 

§ 1º - A falta também prevista como crime na lei penal prescreverá juntamente 

com este. 

§ 2º - O curso da prescrição começa a fluir da data do evento punível 

disciplinarmente, ou do seu conhecimento, e interrompe-se pela abertura de 

processo administrativo disciplinar. 

 

RIO GRANDE DO NORTE (RN) 

Lei complementar nº 122, de 30 de junho de 1994 - Dispõe sobre o regime 

jurídico único dos servidores públicos civis do Estado e das autarquias e 

fundações públicas estaduais, e institui o respectivo Estatuto e dá outras 

providências. 

Art. 153. A ação disciplinar prescreve: 

I - em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão ou função 

de direção, chefia ou assessoramento;   

II - em 02 (dois) anos, quanto às infrações puníveis com suspensão; 

III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto às infrações puníveis com advertência.  

§ 1º. O prazo de prescrição começa a ocorrer da data em que o fato se tornou 

conhecido.  

§ 2º. Os prazos de prescrição previstos em lei penal aplicam-se às infrações 

disciplinares capituladas também como crime.  

§ 3º. A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente.  

§ 4º. Interrompido o curso da prescrição, o prazo recomeça a correr a partir do 

dia em que cessar a interrupção.  

 

RIO GRANDE DO SUL (RS) 

Lei Complementar nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994 - Dispõe sobre o 

estatuto e o regime jurídico único dos servidores públicos civis do Estado do Rio 

Grande do Sul. 

 

http://www.tce.rn.gov.br/as/download/Legislacao/LCE_1221994.pdf
http://www.legislacao.sefaz.rs.gov.br/Site/Document.aspx?inpKey=97429


 

CORREGEDORIA-GERAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 172 - O direito de requerer prescreve em: 

I - 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e cassação de aposentadoria ou 

de disponibilidade, ou que afetem interesses patrimoniais e créditos resultantes 

das relações de trabalho; 

II - 120 (cento e vinte) dias nos demais casos, salvo quando, por prescrição legal, 

for fixado outro prazo. 

§ 1º - O prazo de prescrição será contado da data da publicação do ato 

impugnado ou da data da ciência pelo interessado, quando o ato não for 

publicado. 

§ 2º - O pedido de reconsideração e o de recurso, quando cabíveis, interrompem 

a prescrição administrativa. 

 

SANTA CATARINA (SC) 

Lei n. 6.745, de 28 de dezembro de 1985 - Estatuto dos Servidores Públicos 

Civis do Estado de Santa Catarina (Redação dada pela Lei Complementar 28, 

de 1989) 

Art. 150. Prescreve a ação disciplinar: 

I - em 02 (dois) anos, quanto aos fatos punidos com repreensão, suspensão, ou 

destituição de encargo de confiança; 

II - em 05 (cinco) anos, quanto aos fatos punidos com a pena de demissão, de 

cassação de aposentadoria ou de cassação de disponibilidade, ressalvada a 

hipótese do art. 151, deste Estatuto. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr: 

a) do dia em que o ilícito se tornou conhecido de autoridade competente para 

agir; 

b) nos ilícitos permanentes ou continuados, do dia em que cessar a permanência 

ou a continuação. 

§ 2º O curso da prescrição interrompe-se: 

a) com a instauração do processo disciplinar; 

b) com o julgamento do processo disciplinar. 

§ 3º Interrompida a prescrição, todo o prazo começa a correr novamente do dia 

da interrupção. 

Art. 151. Se o fato configurar também ilícito penal, a prescrição será a mesma 

da ação penal, caso esta prescreva em mais de 05 (cinco) anos. 

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/1985/6745_1985_lei_compilada.html
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SÃO PAULO (SP) 

Lei n° 10.261, de 28 de outubro de 1968 - Dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos Civis do Estado. 

Artigo 261 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: (redação dada pela Lei 

Complementar n° 942, de 06/06/2003) 

I - da falta sujeita à pena de repreensão, suspensão ou multa, em 2 (dois) anos; 

II - da falta sujeita à pena de demissão, de demissão a bem do serviço público e 

de cassação da aposentadoria ou disponibilidade, em 5 (cinco) anos;  

III - da falta prevista em lei como infração penal, no prazo de prescrição em 

abstrato da pena criminal, se for superior a 5 (cinco) anos.  

§ 1º - A prescrição começa a correr:  

1 - do dia em que a falta for cometida;  

2 - do dia em que tenha cessado a continuação ou a permanência, nas faltas 

continuadas ou permanentes.  

§ 2º - Interrompem a prescrição a portaria que instaura sindicância e a que 

instaura processo administrativo. 

§ 3º - O lapso prescricional corresponde: 

1 - na hipótese de desclassificação da infração, ao da pena efetivamente 

aplicada; 

2 - na hipótese de mitigação ou atenuação, ao da pena em tese cabível. 

§ 4º - A prescrição não corre: 

1 - enquanto sobrestado o processo administrativo para aguardar decisão 

judicial, na forma do § 3º do artigo 250;  

2 - enquanto insubsistente o vínculo funcional que venha a ser restabelecido. 

§ 5º - Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora determinará 

o registro do fato nos assentamentos individuais do servidor. 

§ 6º - A decisão que reconhecer a existência de prescrição deverá desde logo 

determinar, quando for o caso, as providências necessárias à apuração da 

responsabilidade pela sua ocorrência. 

 

 

 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1968/lei-10261-28.10.1968.html
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Redação original 
Artigo 261 — Prescreverá: 
I — em 2 (dois) anos, a falta sujeita à pena de repreensão, multa ou suspensão; e 
II — em 5 (cinco) anos, a falta sujeita à pena de demissão, de demissão a bem do 
serviço público e de cassação de aposentadoria e disponibilidade. 
Parágrafo único — A falta também prevista em lei penal, como crime, prescreverá 
juntamente com este. 
 
Artigo 261 com redação dada pela lei Complementar n° 61, de 21/08/1972: 
Artigo 261 - Prescreverá a punibilidade:  
I - da falta sujeita à pena de repreensão, multa ou suspensão, em 2 (dois) anos;  
II - da falta sujeita à pena de demissão, de demissão a bem do serviço público e de 
cassação da aposentadoria e disponibilidade, em 5 (cinco) anos;  
III - da falta também prevista em lei, como infração penal, no mesmo prazo 
correspondente à prescrição da punibilidade desta. 
Parágrafo único - O prazo da prescrição inicia-se no dia em que a autoridade tomar 
conhecimento da existência da falta e interrompe-se pela abertura de sindicância ou 
quando for o caso, pela instauração do processo administrativo. 
 

 

SERGIPE (SE) 

Lei n. 2148 de 21 de dezembro de 1977 - Institui o regime jurídico dos 

funcionários públicos civis do Estado de Sergipe e dá providências correlatas. 

Art. 269. Prescreverão: 

I – em 1 (um) ano, as faltas sujeitas à repreensão, suspensão e multa; 

II – em 2 (dois) anos, as faltas sujeitas à pena de demissão e de destituição de 

função; 

III – em 5 (cinco) anos, as faltas sujeitas à demissão a bem do serviço público e 

à cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

§ 1º. A falta também configurada como crime na legislação penal, prescreverá 

juntamente com este. 

§ 2º. O curso da prescrição é contado a partir do dia da ocorrência da falta, 

interrompendo-se com a abertura da sindicância ou do inquérito administrativo, 

quando for o caso. 

§ 3º. Nas faltas que se subtraem, pelas circunstâncias do fato, 

ao conhecimento da Administração, o prazo prescricional se inicia com a ciência 

da infração. 

 

 

 

https://www.al.sp.gov.br/norma/41153
https://al.se.leg.br/cese/estatuto_do_funcionalismo_publico.pdf
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TOCANTINS (TO) 

Lei n. 1.818, de 23 de agosto de 2007 - Estatuto dos Servidores Públicos Civis 

do Estado do Tocantins (TO). 

Art. 165. A ação disciplinar prescreve: 

I - em 5 anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; 

II - em 2 anos, quanto à suspensão; 

III - em 180 dias, quanto à advertência. 

§ 1º O prazo de prescrição começa a correr da data da prática do ato, quando 

notório. 

§ 2º A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar 

interrompe a prescrição até a decisão final, proferida por autoridade competente. 

§ 3º Caso seja interrompido o curso da prescrição, o prazo começa a correr a 

partir do dia em que cessar esse procedimento. 

§ 4º Incide na prescrição o procedimento administrativo disciplinar paralisado por 

mais de 2 anos, pendente de julgamento ou despacho, e os autos são arquivados 

de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da 

apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso.  

 

https://www.al.to.leg.br/arquivos/lei_1818-2007_41663.PDF

